
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 551.945 - RS (2014/0179962-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : JACSON DOS SANTOS 
ADVOGADOS : CARLA TAÍS HAAG E OUTRO(S)
  FILIPE TROUILLER THOME 
  GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERASA S/A 
ADVOGADOS : DANIEL KRIEGER NETO 
  JEFFERSON SANTOS MENINI E OUTRO(S)
  LEANDRO LUÍS LOTO E OUTRO(S)
  ODAIR MINARI JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DANO MORAL. 
REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 551.945 - RS (2014/0179962-8)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : JACSON DOS SANTOS 
ADVOGADOS : CARLA TAÍS HAAG E OUTRO(S)
  FILIPE TROUILLER THOME 
  GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERASA S/A 
ADVOGADOS : DANIEL KRIEGER NETO 
  JEFFERSON SANTOS MENINI E OUTRO(S)
  LEANDRO LUÍS LOTO E OUTRO(S)
  ODAIR MINARI JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JACSON DOS SANTOS em 

face de decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do regimental, a agravante sustenta, em síntese, que não 

pretende o reexame de provas, e sim a majoração do quantum indenizatório em 

razão do dissídio jurisprudencial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 551.945 - RS (2014/0179962-8)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida.

Com efeito, as razões trazidas no agravo regimental não contêm 

fundamentos aptos a desconstituir a decisão recorrida, a qual fica mantida por 

seus próprios fundamentos, que passam a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

Devido ao grau de subjetivismo que envolve o tema, uma vez que não 
existem critérios determinados para a quantificação do dano moral, a 
intervenção desta Corte ficaria limitada aos casos em que o quantum 
for  irrisório ou exagerado, diante do quadro fático delimitado em 
primeiro e segundo graus de jurisdição.

No presente caso, entendo que o valor arbitrado pelo Tribunal de 
origem, R$ 3.000,00 (três mil reais), em razão de inscrição indevida em 
cadastro de inadimplente, não se mostra irrisório. Assim sendo, inviável 
a alteração do julgado nesse ponto, em razão do óbice da Súmula 
7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA(INDENIZATÓRIA) 
- INSCRIÇÃO INDEVIDA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL TÃO-SOMENTE PARA 
AFASTAR A UTILIZAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO COMO FATOR 
DE INDEXAÇÃO DA VERBA COMPENSATÓRIA/INDENIZATÓRIA.
INSURGÊNCIA DA RÉ.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal 
de
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível,em
sede de recurso especial, quando o valor fixado nas instâncias 
ordinárias for exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
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2. Esta Corte já assentou o entendimento de ser razoável a 
condenação em valor equivalente a até 50 (cinquenta) salários 
mínimos por indenização por dano moral decorrente de inscrição 
indevida em órgãos de proteção ao crédito. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no AgRg nos 
EDcl no REsp 1320810/SP, QUARTA TURMA, Rel. MINISTRO 
MARCO BUZZI, DJe 15/08/2014)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS. REDUÇÃO 
DA INDENIZAÇÃO. INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA 
FIXAÇÃO DO QUANTUM . DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula n. 7 do STJ).

2. O valor fixado a título de indenização por danos morais só pode 
ser revisto em recurso especial quando irrisório ou exorbitante, 
distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se 
evidencia no presente caso.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 515659/SP, QUARTA TURMA, Rel. MINISTRO 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe 08/10/2014)

Ademais, cumpre ressaltar, por fim, que esta c. Corte Superior de 

Justiça possui entendimento pacificado, segundo o qual é inviável a análise do 

recurso especial que trata de danos morais, com base na divergência 

jurisprudencial, pois, mesmo que haja uma grande semelhança nas 

características externas e objetivas, os acórdãos confrontados serão sempre 

distintos quanto ao aspecto subjetivo. Precedentes: AgRg no Ag 1019589/RJ, 

Quarta Turma, Rel. Ministro  João Otávio de Noronha, DJe 17/05/2010; 

AgRg nos EDcl no AREsp 297.060/ES, Terceira Turma,  Rel. Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 24/09/2013 e AgRg no AREsp 302.119/SC, 

Quarta Turma, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 26/04/2013.

Assim, melhor sorte não socorre à agravante.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0179962-8 AREsp 551.945 / RS

Números Origem:  00111201482039  03547103320138217000  111501482039  3547103320138217000  
70055380372  70056300833  70057256026

EM MESA JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JACSON DOS SANTOS
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)

FILIPE TROUILLER THOME
CARLA TAÍS HAAG E OUTRO(S)

AGRAVADO : SERASA S/A
ADVOGADOS : JEFFERSON SANTOS MENINI E OUTRO(S)

DANIEL KRIEGER NETO
ODAIR MINARI JUNIOR E OUTRO(S)
LEANDRO LUÍS LOTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACSON DOS SANTOS
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)

FILIPE TROUILLER THOME
CARLA TAÍS HAAG E OUTRO(S)

AGRAVADO : SERASA S/A
ADVOGADOS : JEFFERSON SANTOS MENINI E OUTRO(S)

DANIEL KRIEGER NETO
ODAIR MINARI JUNIOR E OUTRO(S)
LEANDRO LUÍS LOTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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